
pSEFEfî'ÏÏf'

ÇsuidSít!--

D E S P ^ c w 0  

DM30S QO PROCESSO

N° Processo Administrativo.
........... ....N° Processo de

Contratação:
................. Modalidade.

Órgão Gerenciador 
Órgão(s) Participante(s). 

........................... Objeto:

012/2025
006/2025

Valor Estimado:

PREÇOS - PARA FUTURA...ÉEVEN TU AU

DE CORPO E TRANSLADO FÚNEBRE, CONFORME TERMO DE

^ ^ ^ W " w ê ^ t o s ê * S T q ú i ^ t o s  e trinta e sete reais

e dez centavos)..................................................................................

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessora Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos

14.133/21 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de est.ma e 

consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 28 de janeiro de 2025

jO RG E3iSTO jÿÿE!BA DE SENA
Setor deiBÊçaô'e'Goatratos 

Portaria n° 025/2025
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BASE LEGAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2025 -  SRP

PROCESSO ADMÍnÍSTRATIVO N° 012/2025 __________________
TrEGIDO PELA LEI FEDERAL Nu 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL N°j| 
416/2023; DECRETO MUNICIPAL N°. 420/2024, LEI COMPLEMENTAR Ni 
123/2006’, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014 Eli 
DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E^|ACORDO COM 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA 
DE EMPRESA ESPECI, 
INCLUINDO URNAS 
FÚNEBRES, VELAI 
CORPO E TRAN 
REFERÊNCI

IAL CONTRATAÇÃO 
, MÇOS FUNERÁRIOS,] 

LTUÁRIAS, ORNAMENTOS 
f|ÇOS DE CONSERVAÇÃO DEI 

CONFORME TERMO DElI

INFORM

O Edit
S d o  na integra, no endereço eletrônico: hHps:/lvwwJicltacampestrema.coro.bx), 

teeffetfinmaranhao.ma.aov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor dd 
S^aRuaOnildo Gomes~134, Centro, CAMPESTRE DO MARANHAO/MA, de segunda a|

i8:00 às 13:00 horas.

Rua. OnlifJo Gomes, 134 - Centro. aPSSXlbOOO, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/ 00007-17

www.campesiredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campesiredomaranhao.ma.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2025 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2025

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este 
subscreve nomeada por meio da Portaria n» 009/2024, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de RegistrfWelPreços, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM,, nos termos da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021^oDeW |j^unrcipal 
416, de 07 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, i e  
estabelecidas neste Edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança 
criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, 
monitoramento de dados gerados ou transferidos
httns://www.licitacampestrema.com.br/.

que promove a 
into, os recursos da

1 DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E" 
PARA SERVIÇOS FUNERÁRIOfcJNCLUIN 
FÚNEBRES, VELAS FÚNEBRE, s l ^ l Q S  DE 
CONFORME TERMO DE HPfeÊNCI

liro, mediante a 
iara a página

inserção e 
eletrônica

2 DO REGISTRO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
»NAS, ROUPAS MORTUÁRIAS, ORNAMENTOS 

ÇlSERVAÇÃO DE CORPO E TRANSLADO FÚNEBRE,

2.1 As regra 
constam d

gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

í îstro de Preços.

IA LICITAÇÃO

3.1 Pod
Portal de

J d p a r  deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

rui idi uc vwpras no endereço eletrônico - httBg://wAwJicitacampestrema.comM

3 20 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como f le ? e 3 a d e ir a s  suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticado, diretamente ou por seu 
representante excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgao ou entidade promotora 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, amda que por terceiros,

3 3É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos óigãos responsáveis pela informaçao, devendo proceder,

2
Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA

CNPJ: 0lb98.550/0G001 -17
www.campestredomararihao.ma.gov.br

http://www.licitacampestrema.com.br/
http://www.campestredomararihao.ma.gov.br
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registras tâo logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 

desatualizados.
3.4A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da hab.Utaçao.

3 5Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art 

ja  rfa I ei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006.

obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de

da lid,açS0' ainda "â0 tenham ^ H 00rtn^ T *
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima a M id a  para 

enquadramento como empresa de pequeno porte.
36Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresai d e ^ a n á X tir te A a ra  as

. _  i:. a c  I o i r<o 1 A H p  v U ^ n . DS familiar, o 
previstos da Lei

ra física ou jurídica, quando a

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei.n° 14.133 de 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual y  

Complementar n° 123. de 2006.

3.7Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seij

3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bapp%||erc

3 , ,  empresa, isoladamente ou em

licitação versar sobre serviços ou fom ecim ent^^ensje la  necessários,

3.7.4 pessoa física ou jurídica o u e fe w p tre , a % # o  da licitação, impossibilitada de participar da licitaçao

em decorrência de sanção ^  _
ireza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

■ »tratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

_  terceiro grau;

^Controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de

3.7.5 aquele que mante' 
com dirigente do ór 
atue na fiscalizaç’ 
reta, colaten

3 7TW*iS<3Vfl*ê m  jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
I :̂ K § tX « S r â n s i to  em iulqado por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhado es a 

C i » 5 " o u  por contratação de adolescentes nos casos vedados pela iegislaçao

trabalhista;
3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3711 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
doàrção orentodePcontfatan.e, devendo ser observadas as situações ,ue possam conigurar conflito de

Rua Oniitla Gomes. 134 -  Centro, CEP:ÓS968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestfedoniaranhao.nna.gov.or

http://www.campestfedoniaranhao.nna.gov.or
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que discipÉna a 

matéria, conforme S 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3 80 impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pesso^ física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela apUcada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utfaçao fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.
39A Critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3 7 2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planeamento da contrataçao, d 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva d i s t e s  públicos

órgão ou entidade.
3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesim| ^

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a c o n J ®  3 que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terj 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
empresa que preste assessoria técnica.

integradas, e do

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 

4.1 Na presente licitação, a fase de h a b i l í ^ ã o s u ^ ^

mente p o n ^ o

ução da contratação na 
iionário ou representante de

[OS D ILITAÇÃO

fses de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

4.20s licitantes encaminharão 
percentual de desconto, ca 
estabelecidos para a b e r t i ^ a ^ ^

, do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

dica.

4.3Caso a fase d 
encaminharão, n 
habilitação e

4.4No

*as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
ju estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.

ipsto inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

-Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cump7plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

44 2  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e< £
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprende, nos termos do a f i g o i  » d s

Constituição;
4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos ingsos 

|ii p IV rin art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal,
-------------- ' ' 4

Rua Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01598.550/00001-17
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4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.50 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 1.4.133, de 2021_.

460  fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artinn 3° da Lei Complsmantar n° 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021
4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas d%equeno porte, a 
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para m icroempresas^pipr^| ß ^ i 0 ^ orte’ 3
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não t | f c i t o  adi mW> favorecido
previsto na i ri r.nmnlementar n° 123, de 2006, mesmo que microempi^a, enTfcfcsa »equeno porte ou

sociedade cooperativa.

4.7A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 si^j 
14.133. de 2021, e neste Edital.

4.80s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou,
fases de apresentação de propostas e lances e de 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão públfl

4.9Não haverá ordem de classificação na ^ 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após 
de lances.

4.10 Serão disponibilizados 
convocados para apresenti

inções previstas na Lei n°

de habilitação anteceder as 
de habilitação anteriormente

jntaça da proposta e dos documentos de habilitação 
abertura da sessão pública e da fase de envio

'úblico^Tdocumentos que compõem a proposta dos licitantes 
a fase de envio de lances.

idade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
jto^máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

4.12 O

4.11 Desde que dispom 
minimo ou o seu 
seguintes regras:
4111a a p i lc l l t e N W tp fc w m o  de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidira 
tanto e n ^ la |^a ^J a i^ ^ ite rm e d iá r io s  quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

subitem acima.

______ i Jmínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema podera ser

alterado peSornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e
4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.
413 O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4_11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitaçao

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centro, CEP:6S968-G00, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/G0001-1/

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

111 faberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eietrônfco durante “ cesso licita,ório e se responsabüizar pelo ónus decorrente da perda de negocios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.10 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no s i s ^ a ^ i á c ^ s j f e u i n t e s

campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

5 2Todas as especificações do objeto contidas na proposta v ile la  ^

5 2 1 0  licitante NÃO poderá oferecer proposta em « j » o  i ^ y ^ á x i m o  previsto para contratação. 

5.3N0S valores propostos estarão inclusos todos o s |s to s^ jg c io n X e n ca rg o s  previdencianos, trabalhistas

xto.

tributários, comerciais e quaisquer outros qu

5.40s preços ofertados, tanto na prop 
responsabilidade do licitante, não lb^ assistindo 
omissão ou qualquer outro preta

5.5Se o regime tributário 
adequada será a que co

5.6lndependentemel 
percentuais estabe

5.7Na prei
tributaçí^era^iTOlesNc^nal.

reta

inicie

diretamente na execução do objeto.

Ljuaniu na etapa de lances, serão de exclusiva 
|de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

;d, aco lh im ento  de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
los efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

thbuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

ição vigente.
Hpresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de

r  a ^ n rp 5W *cã5«la§1>ropostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes nelas contidas, em 
I f ê S w S ^ u e  dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

^ e S S l ^ s L i s  termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessáfai^OT quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.
5.8.1 0  prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sesssnta) dias, a cortar da data de sua

apresentação. „ .
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regenca de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações publicas,

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto

Rua. OnilcJo Gomes., 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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rsO'
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4,9.
590 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
!„s e ia ™ „s a b iliz a ç ã o  e apôs o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
Drazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição- ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contra .

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públira^p 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.20s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documeir 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão públr5̂

6.30 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens^

íeio de sistema

ido for o

6.4lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão en^piriT 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seujtfebimei

6.50 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do it^in

6.60s licitantes poderão oferecer lances sucessivo^ 
regras estabelecidas no Edital.

oeirow)S licitantes.

lancè\eX%sivamente por meio de 
kdo v ® r consignado no registro.

6.70 licitante somente poderá oferecer 
sistema.

6.80 intervalo mínimo de diferença 
lances intermediários quanb 
centavo.

reí!

fixado para abertura da sessão e as 

ao último por ele ofertado e registrado pelo

. ja is  entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
rapostTque cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um)

6.90 licitante poderáumal^jpa 
registro no sistem^n^aÍDÓtes

6.10 Oproo

6.11 C^êo

licitantes

ve2 <clufrseu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
lan^inconsistente ou inexequível.

irdo com o modo de disputa adotado.

T o  envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os

inces públicos e sucessivos, com prorrogações.

kiartces da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
k lo  sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duraçao6.1

automà
da sessão —
6112A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocoirerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçao, inclusive

de lances intermediários.
6113 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-a 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finai de classificaçao.

6114 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
7
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pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, e 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dor*

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após derap^Lvinte 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utiliz^^para^^taaçã

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o m a ^ s u a ra É  )sta

6.18 Em relação a itens não exclusivos para partjj 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efeti 
porte da entidade empresarial. O sistema 
pequeno porte participantes, procedendo 
empresa de maior porte, assim con^das 
a 45 da Lei Complementar n° 123

6.18.1 Nessas condições, a

, do valor do

!*o sistema

lerior a dez minutos, 
horas da comunicação do

micfütoirÊsas e empresas de pequeno porte, 
.ação automática, junto à Receita Federal, do 
ia própria as microempresas e empresas de 

x>s valores da primeira colocada, se esta for 
;adas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44

na faixa de até 5% (cino 
com a primeira colocada.

6.18.2A melhor cí 
desempate, 
controlado

r,„ .ipresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

la noswmosdo subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
Fvalor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
; após a comunicação automática para tanto.

rtí®oemresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
S k s e rã o  convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
k ile intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

____ , r Estabelecido no subitem anterior.

6 184No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

8
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órg^k ou entidade da 
pT^prgão ou entidade de

CP
art Rn ria Lei n° 14.133. de 2021, nesta ordem:
6.19.1.1disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

continuo à classificação;
6191 2avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obngaçoes previstos ,

6.19.1,3desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;
6.19.1.4desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta^esdos orgaos de

^ P e r s is t in d o  o empate, serà assegurada preferência, sucessivamente, h S S a V j ^ u z i d o s

ou prestados por: ^
6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso d e j j p ^
Município, no território do Estado em que este se localize,

6.19.2.2 empresas brasileiras;
6 19 2 3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvo lv ii^ fàe  tecp^gia no Pais;

6.19.2.4empresas que comprovem a prática de m i» iC ? V t e  J ^ n L 1 2 1 S ^ e 2 9 d e  dezembrode

negociar condições mais v a n ta jo s a ^ js d e fin id ^ lf ita d o  do julgamento. ^

■ ~ a ’ ^ K o itc ^ v T ^ ^p m a is  licitantes sequndo a ordem de classificação inicialmente

s l t s s  ^  * — -  - de sua
proposta permanecer a c i i l l^ p r e ^ r á x » o  definido pela Administraçao.

6.20.2 A negocia*cS è reaíltóa poKneio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até:! (duas) Iloras, envie a
f *  último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, d 
»•ementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Ed

apresentaÊNfc
6.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.21 APós a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e ]ulgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

6.20.3 O reí
licitatóric
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71 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classrficado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da LeijL  
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto a existencia de sançao que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da
União íhttps://www.pnrtaltransparencia.qov.br/sancoes/çeis);

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo
(https://wvw.Dortaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

7.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.

7.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilito . WcojaÉção de

participação.
7.2Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento^aso as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus aô

4.6 deste edital.

7.4Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações téa^as de Referência,

7.4.3 apresentar preços inexequíveis o t\ |rm a i^ e re m  acima do preço máximo definido para a

contratação; ^ ^
fidad\ewN irada, quando exigido pela Administração;

corfllfluaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

ido de algum tratamento 
;midade com os itens 3.5.1 e

7.4.4 não tiverem sua exec

7.4.5 apresentar descd 
que insanável.

geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% 

orçado pela Administração, 

hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,

lcto licitante ultrapassa o vaior da proposta; e 

i custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7 6Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.
7 7Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoraçao do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contrataçao;

7.7.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
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propostas;

7.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.8Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação d^proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

7.10 As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicadoi^la
Educação acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 Q ^ a a  lei

7.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horáric^ereall^ão 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os intaM^aa^Linclui

7.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dajTl ima.

7.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocori 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especi 
licitante será recusada.

7.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prime 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofei 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
Termo de Referência.

7.15 Após a divulgação do 
licitantes no prazo de 10 (] 
ressarcimento.

7.16 Os licitantes ^averão 
realização de te s t^ ^ ^ e c e r  
perfeito mandteftfcQUcfcLo

8 DA

ial de

irocedimento para 
os demais licitantes.

sem justificativa aceita pelo 
neste Edital, a proposta do

Iflo não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
jsificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
que atenda às especificações constantes no

as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
im ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

,o.

S .lO S W & w ^ fó ^P ^ '8*08 no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do lic ita n E ± ^ liz a r o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.62a 70 

da Lei n° 14^33. de 2021.

8.2Habilitação Jurídica
8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

11
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.sembleía que o 
;as da

ito de autorização; 

>u da consolidação

sítio www.portaldoemDreendedor.gov.br;

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
■ eÍrELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência,

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro r' ,w'1 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, ^

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionam«

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de 

respectiva;

8.3 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista
8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacjflpal de ^ C a s  JuáJTas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; _  _
I ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 

|tível com o objeto contratual;

|acional, mediante apresentação de certidão expedida 
irasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
___,!tridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
I do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

do de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

^—êbitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
Wom efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943;

MJiafidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
5s Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ram<

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante 
conjuntamente pela Secretariada 
Nacional (PGFN), referente 
administrados, inclusive aq^_._
02/10/2014, do Secretári^|RecS^

8.3.4 Prova de

Estad
ativic

ændal
Feder

aos
relativSP£ Se?

,peicr

8.3.5 Prov 
de certidãi 
do Trab'

8.
Dívid 
sediada,
8 3 7 Prorade regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Divida Ativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localizaçao e Funcionamento da 

sede da empresa licitante;
8 3 8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovaçao de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçao.

8.4Qualificação Econômico-Financeira ^
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8 41 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 1 ■1..«{?'
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) d,as, ou que este|a

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão,

8 4 2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercicios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei, que
»mprovem r bÕa slação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balance es ou balanço 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há ma,s de 3 (tres) meses 

de apresentação da proposta;
8 421 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
m í c r l p l  ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrim oni^o ultimo exercico

financeiro. (Art. 3o do Decreto n° 8.538, de 2015),

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admit 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência

8.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos dev'
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n̂  4 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fi:

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situaçã

balanço

pelo Licitante, devidamente confirmados pelo respi 
indicação do seu nome e do número de regisfrj|~

8.4.4 A comprovação da situação fi 
mediante a análise dos índices de Liquide.

ihados da última auditoria 
uma declaração, sob as

superiores a 1 (um) resultantes da

►, serão calculados e apresentados 
ííidade, mediante sua assinatura e a 

lional de Contabilidade.

que trata o item anterior, será constatada 
!), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

Circukmte + Realizável a Longo Prazo

assiwCirculante + Passivo Não Circulante-  

Ativo Total

iG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

8 4 fi As eflltosas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez 
Geral (LG) Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os " sc“ Pa^  
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital minimo ou o patnmonio liquido mmimo de 10/. 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar; 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);
13
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b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5Qualificação Técnica
8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes

ou equivalentes ao objeto licitado.

8.5.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte d( (jegoeiro ou equipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticiâjjf a ^ fo rm ^ões . Se
durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documem* a 1^ estara
automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, aléotf&estar : Wol^penalidades

prevista neste editai.

uisitra de habilitação, e o 
dlHei (art. 63. I, da Lei n°

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de qu 
declarante responderá pela veracidade das informações 
14.133/2021).

8.7Será verificado se o licitante apresentou no sistemp^ob peri 
as exigências de reserva de cargos para pessoa ̂ m  
previstas em lei e em outras normas específic^^^^

8.80 licitante deverá apresentar, sob p e n a # d S 3 l|3 ^ jJ e c la ra ç â o  de que suas propostas económicas 
compreendem a integralidade dos c u s to \a ra  afcdimento dos direitos trabalhistas assegurados na

ição, a declaração de que cumpre 
reabilitado da Previdência Social,

Constituição Federal, nas leis trab; 
termos de ajustamento de

8.9A verificação pelo a 
constitui meio legal de 
8.10 Os dop 
no prazo de 02 
contrataçãi

nas nOJ&a&prfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
dataacentrega das propostas.

Ibos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

^jilitação.
habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de

&,ujvos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
iso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

8.10.2 FSteDèflfdTa exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigencia do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, artJ4 ):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
14
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812 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podera sanar erros o T f i p "  
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçao e classificaçao.

813 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

ao presente edital.
8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das e l^esas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição parapalwaaca icitacao.

816 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver s i d o ^ e r r a \ ^ | ^ e x c l u s a o  
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fa tç s ^ ÍD ^ n ie n W  ou so conhecidos

após o julgamento.

9 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS
9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais be 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORT
EMPRESA DE PEQUENO PORTE que seja igual o 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma

9.2A MICROEMPRESA ou a EMPRESA 
(cinco) minutos, contados do envio da 
obrigatoriamente inferior à proposta do p 
habilitatórias e observado o valor A f ia d o  para 
Pregão Eletrônico;

9.3Caso a licitante tenh 
Complementar n° 123/2(J 
eletrônico http://vw 
endereço eletrônio 
licitante, re 
no preâ^bu' 
da menclrada

.tiver sido apresentada por 
ita de MICROEMPRESA ou 

!o) superior à proposta mais bem

mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

içado, situação em que, atendidas as exigências 
itação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

„u— de efetuar oferta de desempate, conforme art. 44, da Lei 
no Portal da Transparência do Governo Federal, no endereço 

ispaf8*cia.gov.br, e no Portal da Transparência do Poder Judiciário, no 
insparencia.jus.br, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela 

^ h Eo e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada 
.seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido, conforme art. 3o

ilementar.

a J N B t a n & r a n r a  a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, 
na fw S S M fccS iissão  anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventuraS^enquadrem na situaçSo descrita nesta condição, na ordem classificatona, para o exercício do

mesmo direito;
9 5N0 caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fara um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do

desempate;
9.6A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2010, ^
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9.7Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 

com as demais licitantes.
9 8Em atendimento ao disposto no artigo 48 ,1, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos 
os itens/grupos cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO 

EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS.

9.9As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06, alterado pela LC 147/14:

9.10 A - Cota Principal -  Lote/itens abertos para a participação de todos os interessado^inclusive os que se 
enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividade referente aoobj^jjcitado.

9.11 B - Cota Reservada -  Lote/item constituídos por até 25% (vinte e c in c o M i^ N |^ ^ jg n Í j^ iv o  do 
respectivo objeto, e demais itens com valores inferior a 80.000,00, aberto p ^ * t ic iD m ã a ^ k iW d e  ME e 
EPP que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

9.12 Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da 
mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas o pre 
que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item

9.13 O município poderá estabelecer a prioridade para 
território ou na região, de acordo com a discri^jj^ieda 
menos, três empresas qualificadas como tal loc^dade 
observar as respectivas definições. Enawmtdlentend# 
geográficos do município, a região eno 
398/2023.

9.14 A aplicação da margem de 
menos, um dos seguintes obje

9.14.1 Promoção do dese^

9.14.2 Ampliação da

9.14.3 Incentivo à

ferência p

sficiên«

[eservada para o 
ípressamente vedado

Is e EPPs sediadas em seu 
tT no entanto, deve haver, pelo 

jue haja essa restrição, devendo 
como local a área dentro dos limites 

[a nojrt. 1o, §2°, inc. I e II do Decreto Municipal n°

is empresas justifica-se em função da busca de, ao

social no âmbito municipal e regional;

blicas;

^ J jd e rá  ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, as condições de 
^ s a m e n te  previsto no EDITAL; a ME ou EPP tenha efetivamente participado da 
qU6i apesar de superior ao menor ofertado, esteja dentro da margem de preferência, 

S Í^e nc iad a  (valor até R$ 80.000,00 por item ou cota de 25% do objeto contratado) e o 

" rei com a realidade do mercado.

9.15 Aléqkdi! 
que o bifier 
licite 
trai 
preço L
9.16 O ^ fe o  n° 47 da Lei Complementar n° 123/2006 estabelece que nas contratações públicas deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos são a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipai e regional, a ampliação da eficiência das políticas

públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

9.17 Fundamentado no § 3o do art. 48 da lei complementar 147/2014, combinado com o disposto no Decreto 
Municipal n 0 398/2023, fica estabelecida a preferência para contratação das microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas no município de Campestre do Maranhão/MA, ou na região, até o limite de 10/o (dez

por cento) acima do melhor preço válido.
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9.18 A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de Campestre do 

Maranhão/MA.
919 Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Campestre do Maranhão/MA ou o valor 
destas estarem acima do limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a pnondade sera das 

empresas localizadas nos municípios do âmbito regional.

9 20 Compreende-se por âmbito regional, âmbito regional - limites geográficos no raio máximo de até 
150 km (cento e cinquenta quilômetros) do Município de Campestre do Maranhao - MA.

9 21 Caso não haja licitante interessado no lote/item reservado para ME e EPP, o licitante vencedor da Cota 
Principa^fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes à Cota Reservada pelo m e ^ o r  oferecido na

Cota Principal. ^
9 22 O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de M E /g ^n a o  t ufruir
 ̂ n  ̂ __ n Af\r> ornn moerei

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2010, 

pequeno porte e equiparadas.

9.23 Será concedido tratamento favorecido para as microempre 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da L e i iw l  -4 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedcMÍndivL 
Complementar n° 123, de 2010.

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 Homologado o resultado da licitação 
(dez) dias, contados a partir da data de sua 
de validade encontra-se nela fixa^^§j)b pena 
sanções previstas na Lei n°

10.2 O prazo de convi 
licitante mais bem classific

a) a solicitação &

b) a justificai

10.3

mes rqí^[nicro0«presa, empresa de

pl^ueno porte, para as 
ta o agricultor familiar, o 

Jnos limites previstos da Lei

_____classificado terá o prazo de no máximo 10
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

■adência do direito à contratação, sem prejuízo das 

lecretTLegisiativo n° 21/2023. 

proíogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

ou díjtornectdor convocado, desde que: 

amem^ustificada e apresentada dentro do prazo, e 

Iceita pela Administração.

;os poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

in ^ S e r^ "*m rê k a a *s  tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
to c S fc ^ S V c & fc ^ te s  no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(nsXjÍs|tectivas quantidades, preços registrados e demais condiçoes.

10.5 o ’ pr^o registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.
10 6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecida^ 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçao especifica para a aquisiçao 

pretendida, desde que devidamente justificada.

10 7 Na hipótese de o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, ^
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ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro.

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fon^edores registrados 

na ata.
11.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não p re ju d ic o  M ilIM o  a*£j*Tm e em

relação ao licitante mais bem classificado.
11.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornece d o re ^ e a ^ e m \ t a r  o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que m antiverera^S^|Ç l^orig i

11.5 A habilitação dos licitantes que comporão o ca d as |^d % |se rva \|^e fe tu a d a  quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, n « e g  :

11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ^ ^ d e  i ^ ^ ^ d ^ ^ o s  no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou W
11.5.2quando houver o cancelamento d o j p ^ f o r n e ^ d o r  ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas no Decreto Municipal n° 0 0 1 / 2 0 2 4 ^ T ^ ^ ^ ^ ^ ^

11 6 Na hipótese de nenhum dos l ic i ta n te s ^ c e i^ m  cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos t% ^ e m  i g u l ^ e  nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, o b s e r v a d o ^ l o r l ^ ^ a  suTbventual atualização na forma prevista no edital, podera:

11.6.1 convocar os licitantem ^aanti^Ç isuaproposta original para negociação, na ordem de classificaçao, 
com vistas à obtenção d e p ^ ^ m ^ ^ m w in o  que acima do preço do adjudicatário, ou

11.6.2 adjudicar e1̂ ^ o n t !W n a ^ > n d iç õ e s  ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de Hassifinaçãa. auariilouillfrada^ negociação de melhor condição.

12DOÍ

^ ^ © t o t ^ l k ã V d e  recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
lic itan t^2^B ^çao  ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2 O pra^ recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,

12.3.2o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

18
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ata de habilitação ou inabilitação;
1234na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n» 14.133, c|e 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

125 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmai prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias uteis, 

recebimento dos autos.

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposr" 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspen 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os ato

Is) dias 
ida a vista

ião recorrida até que

|)veitamento. 

íeressados no sítio eletrônico12.10 Os autos do processo permanecerão com vistafranq
httDs://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS I

13.1 Comete infração administrativa, nos te rr^^ te  leifc licitante que, com dolo ou culpa.

13.1.1deixar de entregar a . d i l a ç ã o  i ^ P a  para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha s id o ^ jf^ d o  p ^ # f ^ | ^ r o / a  durante o certame;

13.1.2Salvo em d e c o rr ia  d% go si%rveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:
DostaVlequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

JplHratalhamento da proposta quando exigível; 

sr desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou 

presentar amostra;

=mar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

Tebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao 

falsa durante a licitação.

13.1.5 fraudar a licitação;
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m s  determinantes 
ie aplicou a penalidade.

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando.

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação,

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

13.2 Com fulcro na lei n° 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a préyjadefesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidad^civl^nminal:

13.2.1 advertência;

13.2.2 multa;

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, en 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perant

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração come|

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou gjfcuan

13.3.4 os danos que dela provierem para a^rnnistrlkão Pública

13.3.5 a implantação ou o ! t e « jo a m e n fS ^  programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de c a ^ ie .
13 4 A multa será ^ o S ^ e m lL c e n tu a l  de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida n o ^ ra z o r^ m o ^ O  (ffinta) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.

13.4.1 Para as H a d fe  previas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licita' _
■evistas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a

licitado.

^ d e  advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6 Natplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsáve^ em decorrencia 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando nao se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (tres)

anos.

13.
licitar ou

20
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13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6,13.1.7 e 13.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que ,ust,fiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçao observara o prazo

previsto no art. 156. §5°. da Lei n.° 14.133/2021-

13 9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.13 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata per 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impediment 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjud* 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

produzir.

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intirfí 
proferido a decisão recorrida, que, se não a re co ^g ra rno   ̂
recurso com sua motivação à autoridade sup e rio r^uea ^rá  pro 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos^jtos

contratar e de 
feo de 

flveis, que 
tzo de 15 (quinze) 

que pretenda

ições de advertência, multa e 
iirigido à autoridade que tiver 

|onco) dias úteis, encaminhará o 
decisão no prazo máximo de 20

de13.12 Caberá a apresentação de ped- 
inidoneidade para licitar ou contratar no 
decidido no prazo máximo de 20 (viitaidias úteis

13.13 O recurso e o pedi 
que sobrevenha decisão^

13.14 A aplicaçã 
reparação integra

da aplicação da sanção de declaração de 
.quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

do seu recebimento.

;ão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

etente.

is neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

14 d a  in p i i^ B T frü g &  epw be e 00  pedido  de esclarecimento

~ é  parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Leij^ 
ndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2 Â T tó W fc lf impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
orazo de a S l (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação^eo pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de 
Compras no endereço eletrônico - www.campestredomaranhao.ma.gov.br
14.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS _
15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eietromco.

152 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão serâ automaticamente transferida para o primeiro d» útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contráno, pelo Pregoeiro.

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.
15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em to/o 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admini^ca«b 

finalidade e a segurança da contratação.

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
do resultado do processo licitatório.
15 7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e ^ J ^ o ^ | j j | P - - s e - á  o dia do inicio e incluir 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os p ra p e m  d ia S ^ e x p J p fe  na Administração.

158 0  desatendimento de exigências formais n ã c fe s e n c lk n ã o Ip b râ  o afastamento do licitante, desde 
que seja possivel o aproveitamento do ato, o t o j f l ^ s  prinkios da isonomia e do interesse publico.

15.9 Em caso de diverçência entre dispoáCs d e ^ e W r f  seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10 O Edital e seus anexos^estfetoníveisVfitegra, no Portal Nacionai de Contratações Públicas
(PNCP) e eletrônico: https://wwwJicitacampestrema.com.br/

hWps,//w w w .cam pestre ri^m af™ hao-rnaM QV-

lisputa 
fnomia, a

s u *  propostas e a 
tente da condução ou

15.11 Integram este,

15.11.1

15.11.2

15.11.3

e efeitos, os seguintes anexos:

iferência

FAta de Registro de Preços

ita de Termo de Contrato
Campestre do Maranhão -  MA, XXX de XXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA SERVIÇOS FUNERÁRIOS, INCLUINDO URNAS, ROUPAS MORTUARIAS, ORNAMENTOS 
FÚNEBRES, VELAS FÚNEBRES, SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE CORPO E TRANSLADO FÚNEBRE, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, nos termos da tabela abaixo, conforme c o rõ e s  e exigencias

estabelecidas neste instrumento_ _

ITEM Descrição

01

02

URNA SEM VISOR ADULTO, Cl 06 ALÇAS FIXAS, 
04 CHAVETAS, 02 MÃOS DE VERNIZ, TAMPA E 
:UNDO FORRADOS EM TNT, DE 1,50 A 1,90 M. Cl 

VELAS DE 40 CM E VÉU DE 0,50 X 1,90 MT.
(AMPLA CONCORRÊNCIA)____________
JRNA SEM VISOR ADULTO, Cl 06 ALÇAS FIXA  ̂
04 CHAVETAS, 02 MÃOS DE VERNIZ, TAMPA I 
FUNDO FORRADOS EM TNT, DE 1,50 A 1.9ÍLM. Cl 
VELAS DE 40 CM E VÉU DE 0,50 Xt 
(EXCLUSIVA ME/EPP)
URNA SEM VISOR INFANTIL, Cl 
02 CHAVETAS, 02 MÃOS DE 
FUNDO FORRADOS COM TNT,
MT.(EXCLUSIVA ME/EPP)

04

05

URNA MODELO SJfECI/ 
GORDAS OU O B flW L Cl 
CHAVETAS, 0:
FUNDO FQRRAÊ 
m .íexcluêivM ie/ef

UNID.

PESSOAS 
FIXAS, 04 
TAMPA E 
DE 1,90

kSCULINA Cl CALÇA E 
„  MANGAS COMPRIDAS, 
-MEIAS. (EXCLUSIVA ME/EPP)

RO >IÃRIA FEMININA Cl VESTIDO DE 
„JIPRIDAS E DETALHES EM RENDA 
MEIAS. (EXCLUSIVA ME/EPP)

NTAÇÃO ADULTO OU INFANTIL, COM
____ 'DOM EM CETIM E FLORES ARTIFICIAIS.
(AMPLA CONCORRÊNCIA)_________________

UNID.

UNID.

UNID.

UNID

50

20

130

110

180

08
ORNAMENTAÇÃO ADULTO OU INFANTIL, COM 
EDREDOM EM CETIM E FLORES ARTIFICIAIS 
(EXCLUSIVA ME/EPP)

UNID 60

09 HIGIENIZAÇÃO DO CORPO, INCLUINDO BANHO, UNID 220

Run Onildc Gomes, 134 - Centro, C£P:õ5968-000, Campestre ao Marannao-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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1 1Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
I '“ff - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente »  
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor « . 
reais»”, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de a g o s »  
ITENS DE PARTICIPAÇÃO p W-l IIRMA DE MICROEMP°*
PORTE -  EPP P AMPLA CONCORRÊNCIA, tudo em coi^ 
da lei complementar 123/2006, alterado pela LeiComp

1.20s fornecimentos objeto desta contratação 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.30 prazo de vigência da contratação & 
prorrogado por até 60 (sessenta) meses, fori

1.40 contrato oferece maior det&tefflento da 

contratação.

i8, inciso 
^microempresas e 
►0,00 (oitenta mil 

AÇÃO SERÁ COM
IRFSAS DE PEQUENO 

artigos 48, inciso I e III

comum, conforme justificativa

is contados data da assinatura, podendo ser 
Lei n° 14.133, de 2021.

Is que serão aplicadas em relação à vigência da

2 FUNDAMENTAÇÃO tò s c S tó o \< E C E S S ID A D E  DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamenta 
dos Estudos üfiüicoã

;ontralk;ãoede seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico 
apêndice deste Termo de Referência.

lemawhparao objeto em questão será devidamente contemplada na Lei Orçamentaria 
|Ue representa o instrumento legal que consolida e estabelece as diretrizes para a

K ,,^omunicipal.
2.30 o U h g ^ n tra ta ç â o  está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 conforme detalhamento a

I X  objeto" a contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia
24
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO ü r ^ .

Sustentabilidade
41Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição.do objeta devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçoes Sustentav .

Subcontratação

4.2É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contratação ^
4.3Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes d | t ó  lkJ4.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer o produto/serviços no muniç 
MA, de acordo com a ordem de fornecimento emitida pelo

5.20s fornecimentos deverão ser entregues em conformic 
Municipal, (tantos quantos forem necessários), de aaxdocom ai

5.3 Ficará a cargo da empresa contratadaÇfom^ramto 

ferramentas usadas. \
5 4 O prazo máximo para entrega, será i m ^ a ^ a ^ b i m e n t o  da ordem da ordem de fornecimento.

5.5A contratada deverá m a n te r-cana isX p o m lic a ç ã o  eficazes para atendimento de eventuais

demandas ou problemas relacl

5.6A execução do objeto s

5.7Os fornecimentos 
Contratante.

6. GESTÃO

DO MARANHÃO - 

fvo solicitado pela Secretaria 

Sdos os materiais, equipamentos e

FomecimlüfB.

lidade da Secretaria Municipal, 

estabeíecimento da contratada ou em local indicado pela

S a d o  fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
k,2021, e cada parte responderá pelas consequências ae sua inexecuçao tota

sedimento ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução sera 
licamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples

6.10 cofltr 
normas 
P*
6.2E
prorrogí

«Tfcomu^caçSes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-so o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.40 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao de providencias que devam

ser cumpridas de imediato. ,
6.5Apòs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscal,zaçao, que
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias pa ri 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do metodo de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros,
6.6A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6 7A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.8A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalOs) d" 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput)

Fiscalização Técnica
6.90 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os m elh j

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no. histórico de 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do q 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregulari' 
correção da execução do contrato, determinando,pri

6.12 O fiscal técnico do contrato informará 
decisão ou adoção de medidas que ultrapá&fem sua” 
saneadoras, se for o caso.

g quS^iam ^mpridas todas as 
is pa%aAdministração.

ato todas as ocorrências 
a regularização das faltas ou 

Tal n° 416/2023);

Contrato emitirá notificações para a

prreçãí

Jo, em tempo hábil, a situação que demandar 
tia, para que adote as medidas necessárias e

inviabiiiWa execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
ite ao gestor do contrato, 

ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
renovação ou à prorrogação contratual

6.13 No caso de ocorrências 
técnico do contrato comuni

6.14 O fiscal técnico do 
sua responsabilidad^com

Fiscalização™..... ............  M
6 45 o  í i > rQtn verificará a manutenção das condições de habiliíaçao da contratada,

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
iquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6 16^ai»JSfeoI^cfescumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara 
tem pestltaS b  na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias

cabíveis, qi^hdo ultrapassar a sua competência,

6.17 Aiém do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato
618 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçao do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento^do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
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atendimento da finalidade da administração.
619 0  qestoi do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competencia.

6 20 O qestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada para fins 
t  empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da Hquidaçao e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. . . , .

c 91 o  aestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada Delos fiscais tecmco,
d l i X  s " a n t o  ao cumprimento de o b ^ ^ s  assumidas pelo c o n . r a | £ ^ S ao se

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores o ,e vamerte ^ o s - V a f e n t e
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cuotfme

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalizar 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido np 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competen^

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final co 
que tenham justificado a contratação e eventuais condut 
atividades da Administração.

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a docuim 
dos procedimentos de liquidação e pagameritfLJio 

do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENf 

Do recebimento

administrativo de 
qu^trata o art. 158 da 

caso.

ETConsecução dos objetivos 
para o aprimoramento das

____^ tètor de contratos para a formalização
lionado pela fiscalização e gestão nos termos

7.1 Os fornecimentos s^ 
com a nota fiscal ou i 
fiscalização do contrato . ^ 
constantes no Termo^Ê Refe

7.2 O fornecimen 
quando enkd*

jraroriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
irança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
"isterior verificação de sua conformidade com as especificações

, e n^proposta.
leieitados no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

m Í V t «-’- constantes no Termo de Referência e na proposta, devendc, ser 
J S )  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

jes.k.
In f in i t iv o  ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

„ J to  de cobrança equivalente pela Administração, após a venficaçao da qualidade
bitação mediante termo detalhado.

substitiw 
aplicaçãc

7 .^ Ú J o ?
fiscal
consequèwe aowiavau mcuiamw -------------
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materiais erroregados cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços afe que 
sejam sanadas todas ás eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisono.

7 7 A fiscalizacão não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
iodas as e "  pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisono. (Art. 119 ç/ç a ±

140 da Lei n° 14133. de 2021)
7 8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aphcaçao

penalidades.
7 9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o T ermo Detalhado deveráconter o registro a 
arfálisee a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçao a ^ iz a ç a o  tecn ca e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encam inhá^ ao or o co 
para recebimento definitivo. J
7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, cw tw ^filor ex^poim onado pe a

fiscalização. ^  v
7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p a * ^ r ^ a ç ã ^ f e s  procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçãoe^ ^
712 No caso de controvérsia sobre a execução do o b je j^ u a n ^ L d im ^ ã o , qualidade e Quantidade

u a n +onr Ha art 14? ria l pi n° 14 133 (^6o21^6brnLfflítywro-se à empresa para emissão devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n 14. óó impj» linuidacão e
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da e x lg a o  d o ^ e to , para efeito de nquiaaça 

pagamento. f f
7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá\nquant\)endente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução d o r f ^ ^ p s ^ u r j n t o  de cobrança.
7 14 O recebimento provisório ou d e fin it iv ^ e x 3 ^ ? W S n s a b ilid a d e  civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade |^ p ro f is s l| | lp ^ p e r fe ita  execução do contrato.

Liquidação ~
7.15 Recebida a Nota F j^ S u  d o 3 » to ^ c o b ra n ç a  equivalente, correrá 0 prazo de dez dias uteis para 

fins de liquidação, na fo n ^ s ta W ã o ,\r ro g á v e is  por igual período.

7151 O prazo d e \ue  tra lko it^a n te rio r será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação nos d l^ ^ c o n % ç õ e s  decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 0 limite de 

’ ^  J in° 14.133. de 2021.

J 5 *  0 setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

ífeecessários e essenciais do documento, tais como:

yalídade; 

i emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 0 período respectivo de execução do contrato;

7.16.5 0 valor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7167 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
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intratante deverá 
limplâacia do 

is meios

lecèSfeárias à rescisão 
itratlrab a ampla defesa.

'normalmente, até que se

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem.ônus à contratante,

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n

14.133/2021.
7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalqi^Éfi^á 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraAe se 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, a

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os paga 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não reg

Prazo de pagamento
7.17 O pagamento será efetuado no prazo t x im o ^ g té  trinífdias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa.

7.18 No caso de atraso pelo Co? 
monetariamente entre o termo f in ^ lo  prazo 
aplicação do índice INPC de coireçc

Forma de pagamento
7.19 O pagam enÉ^rá^W adS^través de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente ind icaU ^pe^to rtra^^na  proposta ajustada.

j  20 S e r á ^ W ^ d a ^ f c  do pagamento 0 dia em ^ue constar como emitida a ordem bancária
para pagar^ ^

jb pac^hento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

DélWerífemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
da^^lização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

J& n tra ta d o  regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
reqime No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.10 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

s devidos ao contratado serão atualizados 
(ento até a data de sua efetiva realização, mediante
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iK^edaft identificada como empresa 
stitil^restatuto ou contrato social no 

* ‘espectiva sede, acompanhada de

PREGÁO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

8.2Regime de execução

8.30 regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação
8.4Parafins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.5Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por f o r ç a ^ i ,  ten a va i a e
para fins de identificação em todo o território nacional, ■

8.6Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Meroan^ a * * * ^ a J * m e r c , a l  

da respectiva sede; X
8.7Microempreendedor Individual. MEI: Certiflcado da Condão 
cuja aceitação ficará condicionada à verificaçao da a u te n tic id a d |i^ ÍL
npqnnios/pt-br/empreendedoi;

8.8Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo d a ^ ^ a C o  
documento comprobatório de seus administradores^

8.9Sociedade empresária iocaHzar a filial, agência,

n° 77 de 18 de março de 2020. . , ,
810 Sociedade s i m j #  I n s l ^ W  constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jundicas do loca

de sua sede, acom panh^fleW um JKom probatòno de seus administradores,

.  , ,  Filial cucursaKu agelWa d f  sociedade simples ou empresária; inscrição do ato consíitutvo
5' fi- rQ a i^S fcênc iaW so^ad e  simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
P e s s l r ^ ^ V ^ P ú b l i o c  de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem
» «  W o T fc d 3fc T o 7 perativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
a r fL u l5 § C ^ a ^ q u iv a d o  na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
S p S m S C h í o  registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 > jp o c u m e n to s  apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
a «  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradona-Geral da

30
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Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

da Receita Federa, do Brast, e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. /r-^ To\.»16 Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

,  17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos t l I T T í í ^ ^

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal d o ^ * c i l i o ^ « g .
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; ^ 7  \  . . an

■ -i—c trihntns^MiaM^L.ou l^fcpipal relacionados ao
8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dois t r i b i ^
objeto contratual, deverá comprovar tal condição m e d ,a n e a « e s e n T * l^  

respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra auferir os benefícios

8.21 O fornecedor enquadrado como micraenp ^ £ starà fflspenSado da prova de
do tratamento diferenciado previstos na Lei CompeagjjjL ■ ^
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e fum ci^

a distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea “c”, 
sociedade simples; 

pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvênci 
caso se trate de pessoa física, desteque 
da Instrução Normativa Seges/I^ n W ^ d e

8.23 certidão negati^^faiên>
2021, art. 69, caput, incis^Jn; »
8.24 B a la n ç o ^ r im k ,d e l^ ta ç ã o  de resultado de exercício e demais demonstraçoes contabe,s

dos 2 (dois) ú l t im d ^ i i^ o s  i^ js is , comprovando.
J l a l  (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),

rrriadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
gVc* e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, e

. bentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

nuemá menos de 2 (dois) anos.
8 244 3s documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

T i1 »
a critério da autoridade com^ente, o capita, minimo ou o patrimonio liquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçao ou do item pertinen e.
31
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Qualificação Técnica

a r s = s s s s s s s . ‘2 C = : = Ç = " ,
d&sl" aiu' e operacional

itação 
ío(s) pelo

fiz ou da filial da

8 28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
ea la te T o u  superior com o objeto desta contratação, ou com o Asm pertinente, 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privadc^regul,

conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser aptesenjaÉ»efl%)me 

empresa licitante. j l  ^  'v  , , ...

8.28.20 licitante disponibilizará todas as 'suporte à
atestados, apresentando, quando solicitado pe a )af^ ^ | eto contratado, dentre outros
contratação, endereço atual da contratante elocal^aauiue foi ^ s p u t a ^  objeto

documentos.
9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRAI

9.10 custo estimado total da contratação «S^e R 
conforme custos unitários apostos rfctabela acim

custo9.2A estimativa de 
contratante e contratado

em
espé!

;ão o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
ícado^ta matriz de. risco constante do Contrato

9.3Em caso de licit; 
em decorrência d' 
das obras ouííqs sei

9.3.1 e
previsív

;ao <egis1 derreços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
d&preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

nas seguintes situações:

------ fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
LsSfcándas incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

_ ’do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 202 Í,

9 3 2 I f l ^ é l r i a ç ã o ,  alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou supervemencia de 
dlsposiçõlSpís, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a

contratação; ou
9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contrataçao.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1
Rua. Onilao Gomes, 134 - Centro: CEP:65568-0Q0, Campestre do Maranhõo-MA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recureos específicos
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consignados no Orçamento do Município. n ilftl,trn
10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formaiizaçao do Contrato ou

instrumento hábil. , „ , , .
10 3 A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada apos aprovaçao
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposMamen ,

_  _ t h  r~nn<-m CFP-fWGP-CWi Camnestre do Maranna<Rua. Ondao Gomes, - ^enuo, i.Lr'.L,..?.,uo ,.
CNPJ: 01598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.tva.gov.br

hõo-MA
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______ MARANHAS
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h

MMINUTÀATÃ DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXXB02HSRP/PMCM.

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPESTRE DO MARANHÃO • MA

A Prefeitura
na .......

(cargo e

MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
- CNPJ: ......................... . neste

nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregâoj
DE PREÇOS n ° ..... /202..., publicada n o .....d e ..... /..../202..... process
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), a tendendo^ 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n U .V ò Jp e  
420/2024, e em conformidade com as disposições a seguir.

elo(a)

EGISTRO
, RESOLVE 

a classificação por 
tas no Edital de licitação, 

no Decreto Municipal n.°

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por ^  ^ ^ e d M T ü d t ^ ' ' ^ ’'

e s p e c «  no,s) L  rom0 as pr0pos,as'cujos preços tenham sido

registrados,
independentemente de trans

2. DOS PREÇOS, ESPE

2.1. O pre, 
item, fornece'

£  e\ jantitativos

i especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
indicões ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem^

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata.
3. ÓRGÃO GERENCIADOR
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CP l
M . 0  órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

- ~ « oo ontidaHpç tia Administração Pública municipal que não

-  ,Pa r a r : ^ t r : s : r t r ^  . u  - — -  *

- — * -  -  x .es de provàvel
desabastecimento ou descontinuidade de serviço publico,

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 

mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021, e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerencie

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora^j

adesão pelo fornecedor.

4 21 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeif^ d e | |  
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidadede g e l^ m e n l

■ ~ Ho o^rtedpW-enciaOTlÉ^órgão ou entidade nao participante4.3. Após a autorização do orgao ou da e if id a d é ^ e n c ia o ^ o  y .

bs pelo

ipós a aceitação da

possam acarretar prejuízo à

solicitaçi

deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

ata.
4.4. O prazo de que trata o súbito 
prorrogado excepcionalmente, me1 

ou pela entidade gerenciadora^

4.5. O órgão ou 
qualidade de não particip 
os requisitos do iti

em até~ oventa dias, observado o prazo de vigência da

relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
»yão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

ierir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

Deitadcn

£derir

uc^ratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
I s  itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços pa

Mjs participantes.
- ,  A fe tiv o  decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobre do quantitatwo
de cad^S S S strado  na ata de registro de preços para o gerenciador e os partepantes, mdependentemen 
do n Í m e S o s  ou entidades não participantes que adenrem ã ata de reg,s,ro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

35
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do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

T l T '0 Na formalização do oontrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5 2 A contratação com os fornecedores reqistrados na ata sera
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissac,de 
autorização de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da U *

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá

de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro 

124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da 
condições para formalização da ata de registro de pP

û pela 
íespesa,

te validade da ata

5.4.1. Serão registrados na ata os pre
possibilidade de o licitante oferecer ou nã 
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata

5.4.2.1. Aceitarem cot; 
observada a classificaçã

5.4.2.2. Mantive

5.4.3. Si

Iterados, observado o art. 

íerão ser observadas as seguintes

js do adjudicatário, devendo ser observada a 
ítivo inferior ao máximo previsto no edital e se

fcjistrodos licitantes ou dos fornecedores que; 

ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

fontratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

•se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para oJVl W/W» . x-* . ~ -
«u^de atendimento pelo signatário da ata.

re da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
. . ____ »v»̂ n+i\/oram qhp nrnnostâ OFQ n3l.

registrados 

5.5.
Cc
c c da oraem ae ciassii^avau, uo — ----------
p rop<»S S ^preÇ O  do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta ongin .

c 7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.22
tm ente s T S Í T  d-ndo houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

sjuintes hipótese^ ^ ^  ^  ^   ̂ ^  ^  ^  ^  ^  ^  ^  ^ ^

estabelecidos no edital; e
5,7 .2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9. 36
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5.8. 0  preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5 9 Aoós a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decai 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

59 1  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, q 

justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 

Sistema de Registro de Preços.

511 Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o d isppto^üem  
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas c0nJiÉesT!ifiD0staâ*Êl0

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 

poderá:
sitantes 

)rdeH y^assifi

pra:

aonibilrada no

e nas condições 
ando o item 5.7 e 

istro de reserva, na 
ímeiro classificado.

a contratação nos termos do 
dualização nos termos do edital,

5.12.1. Convocar para negociação os
foram registrados sem redução, observad 
mesmo que acima do preço do adjudicatário,

5.12.2. Adjudicar e firmar 
remanescentes, atendida a

5.13. A existênci
estabelecidas, mas não 
a aquisição prete

fornecedores remanescentes cujos preços 
ição, com vistas à obtenção de preço melhor,

ará a
lesdéi

nam ^B ições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
i, quarraofrustrada a negociação de melhor condição.

^trac^s implicará compromisso de fornecimento nas condições 
ição a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

imente justificada.

6. ALTERÂÇ {o  DOS PREÇOS REGISTRADOS

IS ía d o s  poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
Tio mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

_ juintes situações:
611 ^m *a so  de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados,

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
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g 1 31 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice pr®»ps

para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme cntenos definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7 1 Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negocia^reduçao preço

registrado. A *  raHn
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo m e r^ "  - e e

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de pena^

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocai os fSkecedfcs do cadastro de
■ r* . . ._..« Ü avm ••«/•li nip O^lBk

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

71.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as me' 

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço regis
que tiverem firmado contratos decorrentes 
oportunidade de diligenciarem negociação 
da Lei n° 14.133, de 2021.

aos vabtes de mercado e não

glado.

iidadA gerenciadora procederá ao 
5iveisSpi obtenção de contratação mais

nciadorcomunicará aos órgãos e às entidades 
preços para que avaliem a conveniência e a 

fo contratual, observado o disposto no art. 124

ircado ÜSPSÍr-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
-■ „ „ j ta .  será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
improvação de fato superveniente que supostamente o impossibilite

nsso.
idorencaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

ustos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

7.2. Na hipótese de o 
poder cumprir as obrigaçõj 
alteração do preço regis' 
de cumprir o compro

7.2.1. Nestê
comprobatóri' 
condiçoes
7 2 2 T ^ â ^ t e T d e  não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumpnr as 
3 e s 2 k » t ó d a s  na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
p re iu íz o S ^ õ e s  previstas na Lei n» 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7 23 Na hipótese de cancelamento do registro dó fornecedor, nos termos do item anterior, o 9erenclad° r 
ivo carà  os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para ver,ficar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7 24 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos tenros do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
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registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2,1, o órgâo ou entidade gerenciadora atualizará o prfto ‘ 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados peio mercado.

7 2 6 O óraão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraç» dc; 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n 14.133,

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.Í. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas ateis
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os orgaos ou a je n H ^ s  participantes

não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito.

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade |

8.2.2. De órgão ou entidade participante, para órgão ou entidc

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estij 
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de ó r jg ^ je n t ic fà ^ p a r
participante, serão observados os limites previstos r#D ecrS ^jf 001

8 8 Competirá ao órgão ou à e n tid ^ fl^ c ia d o r% u to r iz a r o remanejamento solicitado, com a
5,., . . .  lm£snto in fn r r r iw n D e ^ ^ ^ w w ra  entidade participante, desde que haja previaredução do quantitativo inicialmente informwo pe io i»aro ijj0 |F  h

anuência do órgão ou da entidade que sofrer rW ã o  d k  quantitativos informados.

8 6 Caso o remanejamento%Neito e n t% á fs  ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos caberá j ^ r n e S ^ t ó i á r i o  da ata de registro de preços, observadas as condiçoes 
nela estabelecidas, optar d l l t ó a ç ã o ^ ^  fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

R7 Na hiDóieseIkcomp^kce^alizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
qerenciadora d o s ^ t o ^ s  parfeipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição 
das quantida^gj3a i\p ^ ç ã ^ e s c e n tra !iz a d a  será por meio do remanejamento.

pretende contratar será 

inte para órgão ou entidade não

CM
ilSTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

lo fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

c u m p r ir  as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. líão retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável,
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal n" 001/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n» 14.133, de 2021.

9 1 4 1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14133 de 2021 caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
regltre de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisao fundamentada
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decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção.
92 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaçao.

9 4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, d e s ^q u e  devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maiç

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Munjj

10.DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de

estabelecidas no edital.

lercado tornar-se

10.1.1. As sanções também se aplicam aos in
convocados, não honrarem o compromisso assumid

10.2. É da competência do gerencia 
pactuado nesta ata de registro de preço 
descumprimento disser respeitosas 
respectivo órgão participante

10.3. O órgão ou 
previstas no item 9. 
fornecedor.

aplicação das penalidades

cadáüTde reserva no registro de preços que, 
imente após terem assinado a ata.

_  nalidades decorrentes do descumprimento do 
icipal n° 001/2024), exceto nas hipóteses em que o 

Jãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
alidade (Decreto Municipal n° 001/2024).

deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
le instauração de procedimento para cancelamento do registro do

11.CONDI

KS qerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
Jstração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçoes do ajuste, 

« o s  no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmezSteralidade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Local e data Assinaturas

Representante legai do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a oròem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cote ^ tens com preços 

iguais ao adjudicatário:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatost

do 

TR

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo %  !

(se'^ xig ido^ jp  
e d / fa / ) ^ ^  1

Jnidl|e Quantidade

Máxima

1
Quantida

de

Mínima

I
Valor Un jPrazo

garantia

ou
validade

A

Seguindo a oí }segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Rua Oniido Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-C0Q, Campestre do Maranhõo-MA
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021

?u
CPL

(Processo Administrativo n ................ )
Pregão Eletrônico 006/2025 - SRP 
CONTRATO N°........... /2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N ° .....QUE FAZEM ENTRE SI O

MARANHÃO-MA, POR INTERMÉDIO DO (A)

E DO

Municipal de CAMPESTREA Prefeitura 
no(a)

..............................na cidade de
no ............................  neste ato representado'

denominado CONTRATANTE, e o(a)
sediado(a) n a ................................ .
representado(a) por 
empresa OU procuração aprj
........................... e em
legislação aplicável, reso, 
mediante as cláusulas e cõMcõesi

com sede

stado inscrito(a) no CNPJ sob o
p e lo (a ^ ......T . ..........  (cargo e nome), doravante

insc j(a ) no CNPJ/MF sob o n°..............................
ravante designado CONTRATADO, neste ato 

(nò fi^e  fijfjão  no contratado), conforme atos constitutivos da 
nos a ra ^ e n d o  em vista o que consta no Processo n° 

ições da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais 
psenteTermo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n ..../. , 

nunciadas.

CLÁUSULA PRIM BJE1® (art, 92.1 e II)

nte instrumento é a contratação de. nas condições

Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçao. 42
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0  Termo de Referência;

0  Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.10 prazo de vigência da contratação é de ........................... contados do(a).
prorrogável,
na forma dos artigos 106 e 107 daLein0 14.133, de 2021.

22A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela a u jjp d e ' 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Admimstraçao*Pé%£ida

contratado.

CP L

que as 
íegoclcição com o

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratu^

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida m ed ian t^ fcraç

2.50 contrato não poderá ser prorrogado quando o co n tra ta do% »o  
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contr^ÉPdfim po 

aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE

3.10 regime de execução contratusàfi^nodelo? 
de conclusão, entrega, obser^ão ekelfckmento 

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  S

4.1 Não será

CLÁUS

i nas sanções de declaração 
observadas as abrangências de

[O CONTRATUAIS (art. 92. IV. VII e XVliü

in e de execução, assim como os prazos e condições 
Abjeto constam no Termo de Referência, anexo a este

;ão do objeto contratual. 

Q (art. 92. V)

„.rtrataçãoédeR$........ (• )
» a  estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoríentes da execução do 

obieto incliratve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciârios, fiscais e comerciais 
S e n te s  C a  de administração, frete, seguro e outros necessános ao cumprimento mtegrai do objeto da

contratação. _
5.30 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V eVj)

43
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defeitos

á ao contratado 
lente tão logo seja(m)

6.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se d e fin ifrh o  

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (a r t^ V )

7.1 Os preços inicialmente contratados são to s  e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
7 «nós o interrec.no de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serao 
« s  —  a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA, e x c lu s iv a m e n te  as obngaçoes

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um a n o j

financeiros do último reajuste.

7.4No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando^ 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). ^  _
7 5Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para re a iu s ^ rá M > tó a tla m e n te , o(s) definitivo(s).

7.6Caso o(s, indice,s, estabelecido,) -  )
possa(m) mais ser utilizado(s), serà(ao) adotado(s«lflS»ibstituiça^a»rque vienemj

pela legislação então em vigor. _  _
• ~ n,.antnJÍnn^!ll^%bstitutaias partes elegerão novo índice oficial, para 7.7Na ausência de previsão legal quantq^RT ^

reajustamento do preço do valor rem anescer^ Dor rim deW m o aditivo.

7.80 reajuste será realizado por apí

CLÁUSULA OITAVA - OB

8.1 São obrigações

8.2Exigir o cumpri 
anexos; _  _ _ _ _  _
8i3R e c á ^ ^ W ? r a i ^ e  condições estabelecidas no Termo de Referência;

6 ^ t 3 a Q l S » > .  por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
q u ^ E w S e l^ S t u í d 0, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

8 .5 A c o m S § ^  fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8 «Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contrové^ia sobre a execução do objeto, qua 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n 14.133, de 2021,

8.7Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia;

8.8Aplicar ao Contratado as sanções previstas nâ lei e neste Contrato,

is obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contrato e seus



C O M IS S Ã O
P E R M A N E N J E
D E L IC IT A Ç Ã O

CAMPESTRE
M ARA N H AO  

d» aeê*&' l
NL

T

8.9Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniao para adoçao das me i l
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

810 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatonos 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 A Administração terá o prazo de 30(trinta ) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmico^nceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçãod 
nrt R9°, ria if i in 014.133. de 2021.

8.14 A Administração não responderá por quaisquer 
terceiros, ainda que vinculados à execução do-contrato, be~ 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prep

;ão de

itante, no caso do

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRA

los pelo Contratado com 
dano causado a terceiros em 

os.

leste Contrato e de seus anexos, assumindo 
fntes da boa e perfeita execução do objeto,

decoiMes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

9.10 Contratado deve cumprir todas as o.  ̂
como exclusivamente seus os riscos e a; ^ 
observando, ainda, as obrigações g ^ u i r  dispt?

9.2Responsabilizar-se pelos 
Consumidor (Lei n° 8.078,
9 3Comunicar ao c o n tra t l lW .n o W  m W >  de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que imf f % l i t e n \ u m > e n t o  do prazo previsto, com a devida comprovaçao;

lares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supenor (art. 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados,

«movei reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
S o s  bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da

.^iteriais empregados;

Q 6ResDoiTtebili2ar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Çódip de 
nefesa rin̂ L im id o r  (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administração 
ou terceiros não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanta, caso ex,g, a

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9 7Não contratar durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por^finidade até o terceiro greu, de dirigente do contratante ou do flsca, ou gestor do contrato, nos termos do

artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021.,
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9 8Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção Dissidio Coletwídè'--- 
Trab lh o ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obngaçoes traba h f e  
sociais, previdenciãrias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cu,a inadmplencia nao 

transfere a responsabilidade ao Contratante,

9.9Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.
9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as^offceções assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação,

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resej 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para — 
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere aj^c 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheran^

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas

915 Arcar com o ônus decorrente de e v e n t if« * |« ^ o ^ ! jm ^ o n a m e n to  dos quantitativos de sua
proposta inclusive quanto aos custos v a r ià J fd e c a W s  d tC o re s  futuros e .nceite deve 
proposta, uu H — nrnrvJL não seja satisfatório para o atendimento docomplementa-los, caso o previsto in ic ia lm enM S ^«^ropus | u* j k

objeto da contratação, exceto quando o c o lC a la u S fc c S lM #  arrolados no art, 124, II, d, da Lei n 14.133, 

de 2021;

9.16 Cumprir, além dos 
de segurança do Contratant^

10 CLÁUSULA DÉCIMA-

lei para 
io asTreservas de

arazo fixado pelo fiscal do 
H6. parágrafo único);

scumprimento do contrato;

legais v M s s  de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

ECUÇÃO (art. 92. XII)

10.1 Não h £ ^ ré ta |^ n d s e  garantia contratual da execução 

Cl Á1 ~ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

fe io  administrativa, nos termos da I ei n° 14.133. de 2021, o contratado que:
>der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 X d e r  causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

■jl -j 2 der causa à insxscução total do contato,

11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;
11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

<|.j >j g praticar ato fraudulento na execução do contrato,

Rua. OniíGo Gomes, 134 - Centro, CtP:65968-00G, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.5b0/00Q01-1/

www. campesiredomaranhao. ma. gov. br

46



CO M ISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

PftfâFElTURA. DB

__ * M ARA N H ÃO

^  1 7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

H.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11 2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
Í Í l l  Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do con.ato, sempre que nao se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°, da Lei n 14.133, de 2021),

11 2 2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b c
e "d"' do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

156. $ 4°. da Lei n° 14.133. de 2021.);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando p r a t i c a ^ s ^ u t a s  descritas

nas alíneas “e”, “f , “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como n^s ^  ’ q
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artJ56, §5°, da Lei n°_14^

ilor da parcela inadimplida,

!Tor contrato por dia de atraso
âncig^B prazo fixado para apresentação,

itração a promover a extinção do contrato por 
informe dispõe o inciso I do art. 137 da LeijL

itrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
W  $9°. da l ei n° 14.133. de 2021)

intrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

11.3 Multa:
11.3.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de airaso inju 

até o limite de 10 (dez) dias;

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cent^üQ 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por centoUaela inob 
suplementação ou reposição da garantia.
11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) diaŝ  
descumprimento ou cumprimento irregular 

14.133. de 2021.
11.3.4 A aplicação das sançõ^previstas 
reparação integral do dano causado^^mlratante
11.3.5 Todas as sançjp
(art. 1c;fi y ° i da Lei n° 1 — - - ,— — — _

11 3 6 Antes d * a p l i c l V d ^  ,acultada a de,esa d0 interessado " °  praz0 de 15 (qUinZe)
Z  contado da ^ u a ^ k l S L d a Lei n° 14.133, de 2021)

h n r  e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
— -pnw on to  ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

'e  ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comumcaçao

^utoridade competente.
113 9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
amnia defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafosdc> art. 158 da 
n° 14 133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de inidoneidad

para licitar ou contratar.
11.4 Na aplicação das sanções serão considerados ( a r y 56, ?10, da Lei n° 14.133, de 2021):
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4 <1 a natureza e a gravidade da infração cometida,
114 2 as peculiaridades do caso concreto;
11 4 3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
114 4 os danos que dela provierem para o Contratante,
H.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e onentaçoes 

dos órgãos de controle.
115 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos n a j ^  
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos au to ^  observados o 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1,59).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsider 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícit^ 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõ^e 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adm1" 10̂  
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contr^ 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defr 
(art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)

11.7 O Contratante deverá, no prazo máxirri 
da sanção, informar e manter atualizados os da«Ts reTSkos às 
publicidade no Cadastro Nacional de Empre^s '
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ^

2021)

a com 
ou para 

jurídica serão 
LurídlCa sucessora ou à 

’, com o Contratado, 
>de análise jurídica prévia

teís, contado da data de aplicação 
s por ela aplicadas, para fins de 

luspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
jutivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de

11.8 As sanções de imped 
contratar são passíveis de

11.9 Os débitos 
administrativa e/ou 
parcialmente, coi 
contratos administ 
Normativa

Intratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
f l63da  Lei n° 14.133/21.

I1U jom a Administração contratante, resultantes de multa 
™critos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

luua^ielo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
itratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

de abril de 2022.

CLAUS DA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12-1 X £ ^ r à % s e rã extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do^^crostipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

<,2.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e
12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adoiara as medidas
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admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

1 M  0  contrato poderá ser extinto antes d , çum pridas^o »  "
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqn 137 da Ler n 14.1 m i ,  
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12 5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos138e1„39 da mesma Lei.

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ense,ara a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá a^ormalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido.

12 8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parci|

-J2 8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deu

<12.8.3 Indenizações e multas.

12.9 A extinção do contrato não configura óbice p ^ 
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçãopor m 

n° 14.133. de 2021).

reconimimer* do desequilíbrio econômico- 
É rm o T ^za tó rio  fart. 131.caput. da Lei

12.10 O contrato poderá ser extinto caso s 
técnica, comercial, econômica, financeira, tr 
com agente público que tenha desempenho fun 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companro îsp ou 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da L^^L14.133

ue o contratado mantém vínculo de natureza 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

fr.ãn ou atue na fiscalização ou na gestão do 
irente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

CLÁUSULA DÉCIMA TER

13.1 As despes 
consignados no 
Gestão/Unid

tÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
,a União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nota de Empenho:
13 3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçao da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92J ü)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Leto!
49
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14 133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
07« Hg ’iqqo -  Códiao de Defesa do Çgnsumito -  e normas e princípios gerais dos contra os.

CLÁUSULA DÉCIMA QUITA -  ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artsJ 2 4  e seguintes da Lej_n. 

14.133, de 2021.
15 2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do ̂ r  in.cal atualizado

do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forma* 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam alteração do conta 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do á t_ T

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgarão pl
Públicas (PNCP), na forma prevista no 
Município na Internet.

iditivo, 
Justificada 

.deverá ocorrer no

idos por simples apostila,
121.

'urriento no Portai Nacional de Contratações 
, bem como no respectivo sítio oficial do

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FCÍ 
17.1 Fica eleito o Forafflra C 
da execução deste Termo 
da I ei n° 14.133/21

________m a . para dirimir os litígios que decorrerem
[derem ser compostos pela conciliação, coniorme art. 92, §1_i

[Local], [dia] de [m&s

Represi

Represent^lte legal do CONTRATADO
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EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 
da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 
14.133, de I o de abril de 2021, no Decreto Municipal
n.° 420/2024.

PAPFfER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda,

Dispositivo e Encaminhamento.

R e l a t ó r io

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo documento de formação de 

despesas (DFD), soiicitando a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS FUNERÁRIOS, INCLUINDO  

URNAS, ROUPAS MORTUÁRIAS, ORNAMENTOS FÚNEBRES, VELAS FÚNEBRES, SERVIÇOS 

DE CONSERVAÇÃO DE CORPO E TRANSLADO FÚNEBRE, CONFORME TERMO \p E  

REFERÈNCIADe relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ofício supracitado, estudo- 

técnico preliminar; mapa de risco, Documento de formação de despesa; Termo de R e fe r ê n c ia ,Projeto 

Básico; Despacho do agente de contrataçio; relatório com pesquisa de mercado e preço médio feita pelo 

setor de compra e autorização do secretário da pasta.

Por fim, verifica-se que o Setor de Licitação e Contratos (SLC) juntou aos autos, a minuta de 

Edital de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte 

desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N° 14.133/2021.

É o breve relatório.

1. Considerações Iniciais:
O presente parecer tem como objetivo analisar 0 Edital de Licitação na modalidade Pregão

eletrônico referente à contratação de empresa especializada para a REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS

FUNERÁRIOS INCLUINDO URNAS, ROUPAS MORTUÁRIAS, ORNAMENTOS FÚNEBRES,
r U N t K A r t ____/ ______ ------------------— 7= ^ 7r n ^ p ^ o68-000 Cam pestre lo  M arannao-M ft
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VELAS FÚNEBRES, SERV,ÇOS DE CONSERVAÇÃO DE CORPO E TRANSLADO FÚNEBRE, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, considerando as disposições contidas na Lei 1«

estabelece as novas normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato insito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento esta previsto 

no art. 53 da Lei n° 14.133/2021:

Art 53 Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para o órgão 

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contrataçao.

N a elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração devera:
, - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de 

atribuição de prioridade:
I, - redigir sua m a n ife s ta ç ã o  em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados^

em consideração na análise jurídica;

2,i(VETADO).
3. Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto

no art. 54-
A> Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizara controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convénios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de

seus termos aditivos.
5° É dispensável a a n á l i s e  jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato 

da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo 

valor, a baixa c o m p le x id a d e  da contratação, a entrega imediata do bem ou a 

utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou
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o u tro s ajustes p re viam e n te  pad ro nizad os p elo  órgão de a ssesso ram e n to  

jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre

o o b jeto  de análise da A ssessoria Juríd ica:

“O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53,

caput. A manifestação jurídica deve versar sobre todo o processo licitatório, e

não apenas sobre a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, «i°- ">•

São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: ( os requisitos

formais; (I) o estudo técnico preliminar; (II) o termo de referência; (III) o projeto

básico (IV) o orçamento estimativo, (V) a aferição dos requisitos de validade

dos atos administrativos praticados; e (VI) a qualidade da motivação e das

justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos

indispensáveis não se dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos no '  

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao

p ro cedim en to, m o tivo  p e lo q u a l os d o c u m e n t o s  ap resen tad o s no presen te M e m orand o terao  seus 

co n teú d o s co n sid e rad o s co m o vero ssím eis, sem  prejuízo ap uraçao  d e  eventual

resp o n sab ilid ad e  caso não reflitam  no real ate n d im e n to  do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

co nveniência  e oportun idad e.

D.  outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus 

atos estão den tro do seu e sp e ctro  de co m petências.

CNhJ: u1^98.jdu/uoüI-i/ 
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações sãc feitas sem carater 

vinculativo, mas em pro, da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro 

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nao, ta,s 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para f,ns e 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos sera de

resp o n sab ilid ad e  exclu siva da A d m inistração.

2. f u n d a m e n t a ç ã o

P re lim in a r m e n te ,  registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os

seg u in tes d ocum entos:

• E s tu d o T é cn ico  Prelim inar;

• M apa de risco

• D o cum en to de fo rm alização  de dem anda;

• A u to rização  de procedim ento;

• Pesquisa de preços;

• T e rm o  de referência/P rojeto básico;

• A be rtura de p ro cesso adm inistrativo;

• A u to rização  do ordenador;

• A u tu ação  seto r de licitação;

• Encaminhamento jurídico;

• M inuta de Edital e anexos;

T a is d o cu m e n to s faze m  parte da cham ad a fase p rep aratória da licitação, devendo, 

portanto, observar, na m edida do possível, o art. 18, caput, da Lei n° 14.133/2021:

Art. 18. A  fase  p rep aratória  do processo licitató rio  é caracterizad a pelo 

plan e jam e n to  e deve co m p atib ilizar-se  com  o plano de co n trataçõ e s anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sem pre que elaborado, 

e com  as leis orçam en tárias, bem  co m o a b o rd ar to d as as co n sid e raço e s 

técn icas, m e rcad o ló g icas e de gestão que podem  interferir na co ntrataçao,

co m preend ido s:

--------9,.0 OnilSo Gome* n° 134 - Centro, CEP:65968-WU,tampestre do Maranmo-MA
nua U iniuü u j.r .c - ,  n CNPJ: 01.598550/ 0001-17
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I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido,

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

co nfo rm e o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias

exig id as e o fertad as e das co n d içõ e s de receb im ento;

IV - o orçam en to  e stim ad o, com  as co m p o siçõ es dos preços utilizad o s para 

sua fo rm ação ;

V  - a e lab o ração  do edital de licitação;

VI - a e labo ração  de m inuta de co n trato  qu and o necessária, que constara 

ob rig ato riam e nte  como anexo do edital de licitação,

VII - o regim e de fornecimento de bens de p restação de se rviço s ou de 

e xe cução  de obras e serviços de eng en h aria, ob servad os os po tenciais de

econo m ia de escala; \

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 

e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, 

para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de

vida do objeto,

IX - a m o tivação circu n stan ciad a d as co n d içõ e s do edital, ta is co m o 

ju stifica tiv a  de e xig ên cias de q u alificação  técnica, m ediante ind icação  das 

parcelas de m aior relevância técnica ou valo r significativo  do objeto, e de 

q u alificação  eco n ô m ico -fin an ce ira, ju stifica tiv a  dos crité rio s de p ontuação 

e ju lg a m e n to  das p ro p ostas técnicas, nas licitações com  ju lg a m e n to  por 

m elhor técn ica ou té cn ica  e preço e ju stifica v a  das regras pertin e n tes a 

p articipação de e m p re sas em  co nsorcio

X - a análise dos riscos que possam  co m p ro m e te r o sucesso da licitação e a 

boa execução contratual

XI - a m o tivação sob re o m o m ento da d ivulg ação  do orçam en to  da 

licitação, o b servado o art. 24 desta Lei.
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P e lo  que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação 

documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Memorando.

2 Da Escolha Ha Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/1021, -  *dital de« rá conter 0 ° biet°  da 

licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e as cond.çoes

de pagam ento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, 0 objeto 

a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade ,u e  possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2011 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica,

co nsoante d isp osição do $2° do art. 17: y v

A rt. 17. \  \7 -

(...)
§2° A s licitações serão realizadas pre fe ren cialm e n te  sob a form a eletrônica, 

adm itida a utilização da fo rm a presencial, desde que m otivada, devendo a 

sessão pública se r reg istrad a em  ata e gravad a em áudio e video.

Sobre a e xce p cio n alid ade  da fo rm a presencial da licitação, R icardo A lexan d re  Sam paio

argum enta:
Esta previsão legal não im pede, em  absoluto, a realização de licitações 

p resenciais, m as deixa claro que, in d e pe n d en tem en te  do P o d er ou Ente da 

F ed eração a que se vin cu le  o órgão ou entid ad e pro m o tora do certam e, a 

regra é que as licitações sejam  p ro cessadas, p referencialm ente, em 

am b iente e letrônico. N esses term o s, e n ten d e -se  que a realizaçao 

excep cion al de licitação  sob a form a p resencial req uer a d em o n stração  de 

co m provada Inviab ilidade de uso do m eio e letrônico na situação  fatica. E, 

com  base nessa ordem  de ideias, eventual inviabilid ad e de ad oçao do m eio 

eletrônico não pode ser co nfund ida com  sim ples opção d iscricio n aria  da

■VvV\
J
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auto ridad e co m p etente. Significa dizer que a norm a elege, in icialm ente, o 

m eio e letrônico com o o ideal (p re fe ren cia l) para, depois, ao co n d icio n ar a 

ad oção do m eio p resen cial a m otivação, to rn a r seu uso o b rig atório, a não

ser quando inviável.

O uso e a ap licab ilid ad e  da licitação na fo rm a eletrônica, p ro p orcionam  g ra n d es van tag en s 

aos entes públicos, n o tadam en te em virtu d e de suas caracte rísticas de celeridad e, 

desb urocratização, e cono m ia, am pla d ivulg ação , p ub licid ad e e e ficiência na co n tratação , sendo 

m ais van tajo sa em  relação à fo rm a presencial, nos te rm o s d isp o sto s pelo T rib un al de C ontas do

A prim eira delas é o potencial aum en to  da co m p etitiv id ad e  do certam e, já  

que in teressado s que estejam  lo calizad o s em  q u alq u e r lug ar do país podem  

p articip ar de fo rm a  rem ota. Com  isso, aum en tam  as chan ces de a 

ad m in istração  realizar um a co ntratação  e co n o m ica m en te  m ais favo rável, 

já  que, além  de um a possível am p liação do nú m ero de particip an te s - o q ( J e \ ^  

estim ula a co ncorrência-, estes deixam  de p recisar realizar g astos c o m \ ^  

tran sp o rte  ou diárias, por exem plo, para enviar um  representante a um 

pregão p resen cial realizad o em  um  local distante. O utro b en eficio  o ferecid o 

pelo pregão eletrô n ico  é a im pe sso alid ad e  do p ro cedim en to, v isto  que os 

co m p etid o re s participam  do pregão de fo rm a anônim a, sen do id en tificad o 

apen as o v e n c e d o r d o certam e, após o e n ce rram e n to  da d isputa de lances, 

já  na fase  de h ab ilitação da sessão pública digital. Dessa fo rm a, dim inui 

co n sid e rave lm en te  o risco de haver co nluio  e ntre  os licitantes, prática 

co m p ro vad am en te  prejudicial ao interesse público.

Por fim , a m o d alidade eletrônica oferece m ais tran sp arê n cia  e seg urança, pois a m aior parte 

do5 atos da licitação é re g is tra d a  au to m atica m e n te  pelo sistem a, o que elim ina po ssíveis p erdas 

que co m um en te ocorrem  qu an d o  da tran scrição  de atas de sessões p resen ciais. Com  isso, e 

possível aos ó rg ãos de fiscalização  e à própria so cied ad e  a análise da integra do procedim ento.

Estado do Paraná:

3. Da Análise da Minuta do Edital



A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade concorrência 

eletrônica, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto 

da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. 

Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as 

diretrizes da Lei 14.133/2021.

D o cum en tação exigida: É im prescind ível que o edital estab e leça qu ais são os d o cu m e n to s 

necessário s para co m p ro vação  da h ab ilitação ju ríd ica , reg ularid ad e  fiscal, q u alificação  técnica, 

qu alificação  e co n ô m ico -fin an ce ira  e d em ais e xig ên cias p revistas na legislação. R eco m end a-se um a 

análise criterio sa d as exig ên cias d o cu m e n tais para g aran tir que sejam  p ro p orcionais e ad equad as 

ao objeto da licitação, em co n fo rm idad e  com  os princíp ios da isonom ia, razo ab ilid ad e e 

p ro porcionalidad e.
y . N, SÒ

P \
Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da  ̂ \  

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros ^

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o disposto 

na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício para a administraçao 

pública.

Prazos e cronograrma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as 

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Alem 

disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução do objeto, 

considerando a complexidade do mesmo e as necessidades da administração.

/,. Das Considerações Finais

Por d e rra d e iro , c u m p re  salie n tar que a presente m an ife stação  tom a por base, 

e xclu sivam en te, os e lem ento s que co nstam , até a presente data, nos autos d o processo

administrativo em epígrafe.

R’io O n M o  G n m e in 0 134 - Centro'CEP:6S968-00Q, Campestre cio Maranhõo-MA
..........................  *  ' CNPJ: 01.598.550/0001-17
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Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

D is p o s it iv o

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada com base na Lei n° 14.133/2021 e 

normas correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, 

verificamos que todo o procedimento administrativo até 0 presente momento, bem como a 

minuta, está em consonância com os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as 

especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade 

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer, sub censura.

En c a m in h a m e n t o

Encaminhem-se os devidos autos ao Setor de Licitação e Contratos para conhecimento, 

providências e demais deliberações ao seu cargo.

Campestre do Maranhão/MA; 28 de Janeiro de 2025
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